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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA FIRMANDO A INTEMPESTIVIDADE DO PRÓPRIO AGRAVO E 
TAMBÉM DO ESPECIAL. FUNDAMENTO QUANTO À INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
NÃO IMPUGNADO NO PRESENTE RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA 
QUANTO AO MAIS. AGRAVO INTERNO CONTRA ACÓRDÃO. MANIFESTO 
DESCABIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DOS SUBSEQUENTES EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO POR SEREM INTEMPESTIVOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO ESPECIAL. CONHECIMENTO PARCIAL DO AGRAVO INTERNO E, NA 
PARTE CONHECIDA, NÃO PROVIDO.
1. Não impugnada, no presente agravo interno, a parte da decisão que concluiu pela 
intempestividade do próprio agravo em recurso especial, deixou-se de cumprir o art. 1.021, §1º, 
do CPC, ficando, pois, incólume fundamento capaz, por si, para manter o que decidido.
2. Segundo iterativa jurisprudência desta Corte, é manifestamente incabível agravo interno 
contra acórdão (decisão colegiada).
2.1. Não tendo sido conhecido o agravo interno interposto contra o acórdão da apelação, 
tampouco os subsequentes embargos de declaração, não foi interrompido, no caso concreto, o 
prazo para a interposição do recurso especial, estando, portanto, correta a decisão agravada 
que concluiu pela sua intempestividade.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio 
Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 02 de maio de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA FIRMANDO A INTEMPESTIVIDADE DO PRÓPRIO AGRAVO E 
TAMBÉM DO ESPECIAL. FUNDAMENTO QUANTO À INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
NÃO IMPUGNADO NO PRESENTE RECURSO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA 
QUANTO AO MAIS. AGRAVO INTERNO CONTRA ACÓRDÃO. MANIFESTO 
DESCABIMENTO. NÃO CONHECIMENTO DOS SUBSEQUENTES EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO POR SEREM INTEMPESTIVOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO ESPECIAL. CONHECIMENTO PARCIAL DO AGRAVO INTERNO E, NA 
PARTE CONHECIDA, NÃO PROVIDO.
1. Não impugnada, no presente agravo interno, a parte da decisão que concluiu pela 
intempestividade do próprio agravo em recurso especial, deixou-se de cumprir o art. 1.021, §1º, 
do CPC, ficando, pois, incólume fundamento capaz, por si, para manter o que decidido.
2. Segundo iterativa jurisprudência desta Corte, é manifestamente incabível agravo interno 
contra acórdão (decisão colegiada).
2.1. Não tendo sido conhecido o agravo interno interposto contra o acórdão da apelação, 
tampouco os subsequentes embargos de declaração, não foi interrompido, no caso concreto, o 
prazo para a interposição do recurso especial, estando, portanto, correta a decisão agravada 
que concluiu pela sua intempestividade.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e, na parte conhecida, não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SOBERANA FOMENTO 
COMERCIAL LTDA. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos 
seguintes termos (e-STJ, fl. 942-943):

 
Mediante análise do recurso de SOBERANA FOMENTO COMERCIAL 
LTDA, a parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 25/01/2021, 
sendo o recurso especial interposto somente em 29/04/2021.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, 
§ 5º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
Segundo a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, a oposição de 
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embargos de declaração intempestivo não interrompe nem suspende o prazo 
para a interposição do recurso especial, como, de fato, ocorreu na espécie.
Nesse sentido: AgRg nos EDcl no AREsp 1620713/PB, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 10/8/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 
1584796/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
13/5/2020; e AgRg no AREsp 824.861/PB, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 2/8/2017.
Ademais, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada em 
03/06/2021, sendo o agravo somente interposto em 28/06/2021.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os arts. 
1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.
A propósito, nos termos do § 6º do art. 1.003 do mesmo código, "o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso", 
o que impossibilita a regularização posterior.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 945-968), a agravante defende a 
tempestividade do recurso especial, argumentando que não foi a data de 25/1/2021 na 
qual ocorreu a publicação do acórdão do Tribunal de origem, mas que teria havido a 
disponibilização em 26/3/2021, sendo a publicação o primeiro dia útil, ou seja, 5/4/2021.

Aduz que houve diversas suspensões locais dos prazos, em dias 
posteriores, bem como o feriado nacional de Tiradentes (21/4/2021) o que justifica a 
interposição do especial até o dia 29/4/2021.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 972-976).

É o relatório.

VOTO

De início, tem-se que o recurso merece parcial conhecimento, porquanto a 
parte recorrente nada disse sobre a assertiva de que o próprio agravo em recurso 
especial é intempestivo, restando, portanto, intacta a decisão agravada neste particular, 
com fundamento apto, por si, para mantê-la.

O art. 1.021, §1º, do CPC é claro e expresso:
 
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o 
respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as 
regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.

No mais, não há como afastar a intempestividade do recurso especial, 
firmada na decisão agravada.
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É que, após o acórdão da apelação de fls. 792-799 (e-STJ) e da rejeição dos 
embargos de declaração (e-STJ, fls. 825-831), não foi conhecido o agravo interno 
interposto contra decisão colegiada (manifestamente incabível - fls. 847-851), 
tampouco os subsequentes embargos de declaração (intempestivos - fls. 885-888), não 
havendo, portanto, interrupção do prazo para a interposição do especial.

Esse é o entendimento desta Corte:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA. RECURSO INCABÍVEL. PRAZO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Nos termos do art. 1.021, caput, do CPC/2015, o agravo interno 
somente é cabível contra decisão monocrática, não sendo, portanto, 
possível sua interposição contra decisão proferida por órgão colegiado, 
como ocorrido na espécie. Precedentes.
3. A interposição de recurso manifestamente incabível não suspende 
nem interrompe o prazo para a interposição de outro recurso.
4. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias 
úteis. Na hipótese, não se demonstrou a alegada tempestividade.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1756479/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 22/06/2021, DJe 30/06/2021)
 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. ARTS. 219 C/C 1.003, § 5º, DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL NÃO SUSPENDE PRAZOS. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Trazem os autos apelo nobre que foi protocolado quando já escoado o 
prazo previsto pelos arts. 219 e 1.003, § 5º, do CPC/2015, logo, 
intempestivo.
2. A jurisprudência do STJ encontra-se consolidada no sentido de que 
os recursos manifestamente incabíveis ou intempestivos não são 
capazes de interromper ou suspender os demais prazos recursais. 
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1685995/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 27/11/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO COLEGIADA. 
NÃO CABIMENTO. INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 (quinze) dias úteis, 
a teor do que dispõem os arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do CPC/2015.

Documento eletrônico VDA32125683 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 20/04/2022 18:13:40
Código de Controle do Documento: 339de91f-fdf0-4ad6-87e6-7cc6bcb5f948



2. A interposição de agravo interno contra decisão colegiada constitui 
falha inescusável, tendo em vista a previsão expressa do art. 1.021 do 
CPC/2015. Inviável, portanto, a aplicação do princípio da fungibilidade 
recursal.
3. A interposição de recurso manifestamente incabível não suspende 
nem interrompe o prazo para a interposição de outro recurso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1427617/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 12/05/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA INTEMPESTIVOS. ANTERIORES EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEIS E NÃO 
CONHECIDOS. INOCORRÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE OUTRO RECURSO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
I - "[...] O recurso manifestamente incabível ou intempestivo não suspende 
ou interrompe o prazo para interposição de outro recurso" (STF - ARE 
1047515 ED-AgR, Relator Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado 
em 31/08/2018).
II - Não conhecidos os terceiros embargos de declaração apresentados, 
em razão de sua manifesta inadmissibilidade, inclusive com o 
reconhecimento de seu caráter protelatório, inocorre a interrupção do 
prazo para propositura do recurso seguinte, no caso, os embargos de 
divergência.
III - Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp 1161880/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, CORTE ESPECIAL, julgado em 22/10/2019, DJe 
29/10/2019)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. TEMPESTIVO. PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE 
OUTROS. INTERRUPÇÃO.
1. A oposição de embargos infringentes, não conhecidos por incabíveis, não 
interrompe nem suspende o prazo para interposição de recurso especial, 
computando-se como termo inicial desse prazo a data de publicação do 
acórdão embargado.
2. Hipótese em que a interrupção do prazo decorreu da oposição dos 
embargos de declaração conhecidos e rejeitados pelo Tribunal de origem.
3. Os Embargos de declaração, com exceção dos intempestivos, 
interrompem o prazo para a utilização de outros recursos. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1457036/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 27/03/2019)

 

Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, na parte 
conhecida, nego-lhe provimento.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
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prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/04/2022 a 02/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SOBERANA FOMENTO COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : MARCOS LARA TORTORELLO - SP249247
AGRAVADO : QUIMICA AMPARO LTDA
ADVOGADO : HEITOR VINICIUS LENZI - SP339420

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - DUPLICATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOBERANA FOMENTO COMERCIAL LTDA
ADVOGADO : MARCOS LARA TORTORELLO - SP249247
AGRAVADO : QUIMICA AMPARO LTDA
ADVOGADO : HEITOR VINICIUS LENZI - SP339420

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2022 a 02
/05/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 03 de maio de 2022
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